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JUNTA DE QOBIEECNO 

A C T A  No 153-a. 

--En Santiago, a c inco  días del  mes de septiembre de 1974, siendo 

l a s  16.25 horas, se reúne l a  Junta de Gobierno en Sesión Secreta para t r a t a r  

l a s  mater ias que se ind ican a c6nt inuaciÓn. 

1 . -  Medal la "Diego Por ta les1 ' .  

Se rec ibe  en audiencia a l a  d i r e c t i v a  de l a  Confederación del  Comercio De - 
t a l l i s t a ,  cuyo Presidente hace entrega a cada uno de l o s  señores miembros 

de l a  H. Junta de Gobierno de sendas medallas "Diego Por ta les1 '  i n s t i  tu ¡  - 
das por  esa Confederación para e l  presente año. 

2.- Decreto Ley sobre Estado de S i t i o .  

As is ten  l o s  señores Asesores J u r í d i c o s  de l  señor Presidente de l a  Junta y 

de l  miembro de e l l a  S r .  General Leigh, y e l  Abogado señor Jaime Guzmán. 

El  señor ASESOR JURlDlCO DE LA FACH.- E l  Estado de Asamblea no es- 

t á  d e f i n i d o  en l a  Const i tuc ión .  No se d i c e  l o  que es n i  para qué s i r v e .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- A m i  parecer,  l o  man - 
tuv ie ron  en l a  l e y  como una cosa t r a d i c i o n a l .  

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA FACH.- Es un resabio de l a  Cons t i t u  - 
c i ó n  de 1833. El  Estado de S i t i o  es l a  reg la  general.  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Por eso, d igo  que no es un es ta-  

do de emergencia espec ia l .  Ahora, se puede d e c i r  Estado de Guerra Externa 

o In te rna,  Estado de Defensa I n t e r i o r .  Mantengamos e l  Estado de Asamblea, 

ya que es t r a d i c i o n a l .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA JURlDlCA DEL PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Tan as7 

es, que hay un es tud io  de don Miguel Schweitzer, e s p e c i a l i s t a  en estas ma - 
t e r i a s ,  donde l l e g a  a l a  conc lus ión  de que e l  Estado de Asamblea no t i e n e  

contenido alguno e, inc luso ,  l o  i d e n t i f i c a  en su conc lus ión  con e l  Estado 

de S i t i o ,  porque d i c e :  "Estado de Asamblea s i n  Estado de S i t i o  es una me- 

d ida  s i n  contenido". 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Por eso, s i  no t i e n e  

ob je to ,  para qué colocamos e l  Estado de Asamblea. 

La ASESORA JURlDlCA DEL PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Porque e x i s t e  en 

l a  Cons t i t uc ión  como una c a j a  s i n  nada adentro. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Según e l  r e s p e c t i -  

vo cuerpo l e g a l ,  son facu l tades  de l  Presidente dec la rar  en Estado de Asam- 

b lea  una o más p rov inc ias  invadidas o amenazadas en caso de guerra ex t ran-  
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j e r a ,  y en Estado de S i t i o  uno o v a r i o s  puntos de l a  República, e t c .  Pero a 

renglón seguido d i ce :  "En caso de conmoción i n t e r i o r ,  l a  dec la rac ión  correspoE 

de a l  Congreso, pero s i  é s t e  no se ha reunido, puede hace r lo  e l  Pres idente de 

l a  República por  un determinado tiempo". Es d e c i r ,  e l  Estado de Asamblea es 

copu la t i vo  de l  Estado de S i t i o ,  porque s o l o  no s i g n i f i c a  nada. 

El  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se dan l a  mano y se ap l i can .  Es - 
t o  se hacía, por  ejemplo, cuando atacaban l o s  ind ios .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- P o s t e r i o r  a eso 

e x i s t e  l a  Ley de Seguridad, que habla de l a  Zona de Emergencia que no es n i  e l  

Estado de S i t i o  n i  e l  Estado de Asamblea n i  nada. Es una cosa muy espec ia l  l a  

Zona de Emergencia; t i e n e  una l e g i s l a c i ó n  muy buena. Yo l a  usé mucho. Tal vez, 

creo que es de l a s  cosas más ú t i l e s  que podemos tener .  Para no m o d i f i c a r  l a  

Const i tuc ión ,  tendríamos que d e j a r  e l  Estado de Asamblea. 

Es necesar io que nosotros definamos qué es l o  que queremos, p o l í t i  

camen te .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pol í t icamente,  queremos que hac ia  e l  

e x t e r i o r  vean que se ha quemado l a  etapa del  Estado de Guerra l n te rna  y estamos 

pasando a l  Estado de Defensa I n t e r i o r .  ¿Cómo se puede d e f i n i r  es to?  

El  señor ALM. MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l l o  no obsta para que 

se mantengan iguales l a s  condic iones en que actúan l o s  t r i b u n a l e s  y l a s  a u t o r i -  

dades dent ro  de l  t e r r i t o r i o  para e l  Estado de Guerra ln te rna.  

El  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Esa fue  l a  idea: No hay ningún cam - 
bio .  Jurídicamente es l o  mismo. Todo s igue i gua l ,  pero cómo se puede hacer una 

d i f e r e n c i a ?  La d i f e r e n c i a  que l e  encuentro es l a  s igu ien te :  Estado de Guerra In 

te rna  es, por  ejemplo, cuando aparecen fuerzas p a r a m i l i t a r e s  que ob l iguen a l a s  

Fuerzas Armadas a ac tuar  con t ra  e l l a s ,  como sucedió e l  año pasado. E l  tiempo de 

duración no l o  conoce nacie.  ¿Cuándo se produce e l  Estado de Defensa In te rna? 

En caso de conmoción i n t e r i o r  provocada por  fuerzas rebeldes o sedic iosas,  desar - 
t i cu ladas  o por  organizarse,  ya sea en forma a b i e r t a  o c landest ina .  No sé s i  

S i rve  l a  palabra "desart  iculada". 

El  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- O en cua lqu ie r  e ta -  

pa de organización,  porque pueden organ izarse  o desorganizarse. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- E l  Estado de S i t i o  es un f a c t o r  co - 
mÚn que se puede a p l i c a r  a l  Estado de Guerra o a l  Estado de Defensa I n t e r i o r ,  a 

l a s  Facultades Ex t rao rd ina r ias ,  a l a  Zona de Emergencia, a l a  Je fa tu ra  de Plaza., 

El señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo sostengo que para 

s i m p l i c a r  esto,  nada de e s t o  es r e t r o a c t i v o .  Todo empieza a r e g i r  desde e l  mo- 

mento que se pub1 i ca .  De manera que no me preocupa eso' de que nosotros ya haya - 
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mos modi f icado anter iormente e l  Código de J u s t i c i a ,  l a  Const i tuc ión ,  e tc . ,  para 

d e c i r  ahora que e l  Estado de Guerra de una nación, a m i  j u i c i o ,  solamente es tá  

r e f e r i d o  a l  e x t e r i o r ,  hacia e l  enemigo externo.  En m i  op in ión ,  e l  Estado de 

Guerra es eso. Comprendo perfectamente l o  que Uds. han dicho, pero e l  Estado 

de Guerra In terno debe ser, a m i  parecer, un Estado de Defensa I n t e r i o r ,  con 

todas las  facu l tades del E jecu t i vo  para ac tuar  con l a  J u s t i c i a  M i l i t a r .  Se l e  

asignan las  a t r i buc iones  de j u s t i c i a  m i l i t a r  en tiempo de guerra cuando se c a i -  

ga en e l  Estado de Defensa I n t e r i o r .  &Cuándo se cae en e l  Estado de Defensa I n  

t e r i o r ?  Cuando hay una amenaza evidente a l a  Const i tuc ión ,  a l a  seguridad i n t e  - 
r i o r ,  a l  orden pÚb,iico, haya fuerzas p a r a m i l i t a r e s  o no las  baya, porque no de- 

bemos amarrarnos mucho con las  palabras. Tenemos que pensar a fu turo ,  s i  apare - 
ten aquÍ  focos g u e r r i l l e r o s ,  de ex t ran je ros  o de ch i lenos,  armados o no armados, 

organizados o no organizados; pero s i  a l  Estado l e  concurren l a s  causales para 

determinar un Estado de Defensa l n t e r i o r  que s e r i a  b ien  d e f i n i d o  en e l  documen- 

to ,  l o  establece. Y a l  es tab lecer  e l  Estado de Defensa l n t e r i o r  suena a l  mundo 

entero  muy d i f e r e n t e  del  término que hemos estado apl icando,  de Estado de Gue- 

r r a  In terna.  Eso es l o  que asusta a todo e l  mundo y eso es l o  que nos asusta a 

nosotros también a veces, y  es conveniente sacar lo.  Ya l o  hemos apl icado.  Uds. 

me d icen que ya l o  hemos modi f icado una vez, que l o  estamos apl icando y l o  he - 
mos apl icado.  Conforme, pues para a t rás  no cambia nada, pero en e l  f u t u r o  habrá 

un Estado de Guerra, a m i  j u i c i o ,  Externa, un Estado de Defensa l n t e r i o r  que t i e  - 
ne las  facul tades iguales. Tenemos que defender e l  Estado, l a  i n s t i t u c i o n a l i d a d  

del país.  Después, que vengan todas l a s  o t r a s  mieles y hojuelas que ser ían  e l  

Estado de S i t i o ,  e l  Estado de Zona de Emergencia, todo l o  que quieran para abajo. 

Al respecto, me gustar ía  o í r  opin iones de los  técnicos en l a  mater ia.  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Guerra l n t e r i o r  o 

Guerra C i v i l  están en e l  Código de J u s t i c i a  M i l i t a r ;  o sea, cuando hay t ropas o 

fuerzas sedic iosas m i l i t a rmen te  organizadas, guerra de hecho in terna.  Ahí que- 

da r ía  ap l icado perfectamente b ien  l o  que estamos haciendo desde e l  12 de septiem - 
bre, Guerra In terna.  

La ASESORA JURlDlCA DEL PRESIDENTE .DE LA JUNTA.- Yo veo un pequeño 

problema en l o  que d i c e  e l  S r .  General Leigh. 

La pr imera idea que ten ía  e l  S r .  General Pinochet cuando p i d i ó  que 

se es tab lec ie ra  es te  decreto l ey ,  era,  precisamente, i r  a l a  creación de un Es- 

tado de Defensa In terna.  Esta idea nosotros l a  propusimos - - inc luso t r a b a j é  

con l a  colaboración de Hernán ChávezG- y e l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a  en ese s e n t i  - 
do a m í  personalmente me convenció un poco de que t a l  vez no era  bueno i r  a l a  

creación de una s i t u a c i ó n  nueva, d i s t i n t a ,  ajena a nuestra t r a d i c i ó n  j u r í d i c g ,  

i r  a l a  creación de un Estado de Defensa Interna,  que s i g n i f i c a b a  c rea r  a lgo  que 

antes no e x i s t í a ,  s ino  que e l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a  p r e f i r i ó  mantener l as  i ns -  
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t i t u c i o n e s  v igentes y adaptar las a l as  nuevas c i rcunstanc ias .  Entonces, aprove - 
chó e l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a  --y de él emana esa idea que yo no l a  encuentro 

mala-- de d i v i d i r  e l  Estado de S i t i o ,  según sean las  causales por  l a s  cuales se 

decreta, y de c rea r  e l  Estado de Defensa Interna,  ya no como una f i g u r a  nueva j u  - 
r í d i c a ,  d i s t i n t a ,  s ino  como una modalidad, como una forma de a p l i c a c i ó n  de a lgo  

ya ex i s ten te .  Con eso, no aparecemos nosotros creando nuevas s i tuac iones,  nue- 

vas f iguras  j u r í d i c a s ,  s ino  que adaptando l a s  s i tuac iones j u r í d i c a s  ex i s ten tes .  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Cuando se conversó 

esto,  se h i z o  con e l  an t iguo M i n i s t r o  de J u s t i c i a .  Por l o  tanto,  e l  ac tua l  Secre - 
t a r i o  de Estado no sabía todas esas conversaciones que habíamos ten ido ya r e f e r i  - 
das a es te  estado intermedio para l a  imagen e x t e r i o r .  Así es que yo creo que 

ah í  estuvo e l  e r r o r .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La idea p o l í t i c a .  

nuestra es c rea r  un Estado t a l ,  dent ro  del  régimen j u r í d i c o  e x i s t e n t e  s i  es po- 

s i b l e ,  que nos permi ta b a j a r  de un Estado de Guerra a un Estado d i f e r e n t e .  En- 

tonces, yo creo que teniendo l o s  j u r i s t a s  que van a hacer l as  cosas l a  idea c l a  - 
r a  de l o  p o l í t i c o ,  es f á c i l  hacer a lgo  que, estando encuadrado dentro de nues - 
t r o  sistema lega l ,  nos permi ta mantener l a  misma s i t u a c i ó n  borrando l a  palabra 

"guerra". Esa es l a  idea p o l í t i c a .  

E l  señor JAIME GUZMAN, ABOGADO.- Deseo fundamentar dónde es tá  l a  

idea c e n t r a l  del  proyecto, porque i n t e r p r e t a  f ie lmente  l o  que Uds. quieren.  

En pr imer lugar ,  e l  Estado de Guerra; se r ía  mejor no hab lar  de i n -  

te rna o externa.  Dec i r  solamente Estado de Guerra. &Cuándo hay Estado de Guerra? 

En l a  s i t u a c i ó n  del a r t í c u l o  418 del  Código de J u s t i c i a  M i l i t a r ;  o sea, se r i g e  

por  é l .  Ahora, l a  Junta l o  ca l  i f  icÓ de Guerra Interna.  Es una c a l i f i c a c i ó n  que 

h izo .  Como e l  a r t í c u l o  418 de l  Código de J u s t i c i a  M i l i t a r  da como para l a  gue- 

r r a  in terna,  yo creo que perfectamente, poniendo "Estado de Guerra", y después 

d ic iendo:  "Se r&ge por  e l  a r t í c u l o  418", queda a c u b i e r t o  l a  guerra externa o i n  - 
terna,  s i n  d e c i r l o .  La duda se r ía  s i  estratégicamente conviene o no conviene de - 
c i r  "externa" o " in terna",  o d e c i r  simplemente "guerra". O sea, a l  d e f i n i r l a  se 

d i c e  que se a t i e n e  a l  418 y no se ac la ra  s i  es guerra externa o in terna,  pero 

en e l  418 viene guerra i n te rna  y externa.  

Ahora, l a  única f i g u r a  es l a  de Defensa I n t e r i o r ,  que es l a  segu- 

r a  que en e l  fondo mantendría todo l o  que r i g e  hoy d ía  en l a  guerra in terna,  p e  

r o  con o t r o  nombre. 

Ahora, viene o t r a  idea pol j6 t ica que complementa eso. Que en l u -  

gar de c rea r  un Estado nuevo, l o  que d i c e  MÓnica, que se l lame Estado de Defensa 

I n t e r i o r ,  que es desconocido en e l  mundo y que aparecería como que l a  Junta es tá  

creando un nuevo Estado, sea en e l  fondo c a l i f i c a r  e l  Estado de S i t i o  en t r e s  gra - 
dos. E l  grado más ba jo  es e l  que hasta ahora hemos llamado Estado de S i t i o ,  y - 
c r e a r l e  dos c a l i f i c a c i o n e s  más agudas a l  Estado de S i t i o :  seguridad l n t e r i o r  y 



más a r r i b a  todavía, Defensa I n t e r i o r ,  que s e r í a  l a  que se adoptar ía ahora, en 

l a  cual  hay Tr ibunales m i l i t a r e s  en tiempos de guerra s i n  recurso a l a  Corte 

Suprema. Entonces, en e l  fondo, Ch i l e  e n t r a r í a  a v i v i r  e l  Estado de S i t i o  en 

grado de Defensa I n t e r i o r ,  con l o  cual se t ienen todas las  facu l tades que Uds. 

desean tener  y, a l  mismo tiempo, e l  nombre es muy presentable, porque, por 

ejemplo, Colombia v i v i ó  20 años en Estado de S i t i o ,  Argentina 14 años. En Es- 

tado de S i t i o  v i v e  cua lqu ie r  país y nadie se alarma. Por l o  tanto,  se r ía  e l  

Estado de S i t i o  en grado de Defensa I n t e r i o r ,  que es una i n s t i t u c i ó n  muy cono- 

c ida  y, además, e x i s t e  en e l  Derecho. No es c rear  una cosa nueva. En e l  fon- 

do s í ,  pero en l a  presentación es c a l i f i c a r  e l  Estado de S i t i o  y, por esa v ía ,  

c r e a r l o  indirectamente. 

La ASESORA JURlDlCA DEL PRESEBENTE DE LA JUNTA.- Y o t r a  cosa que 

debemos tener presente --complementando l o  que d i ce  Jaime Guzmán, porque com- 

p a r t o  plenamente su parecer-- es que s i  nosotros vamos a l a  creación de un Es - 
tado nuevo a l  margen del Estado de S i t i o ,  a una f i g " r a  d i s t i n t a ,  ajena, Estado 

de Defensa ln terna y dejamos e l  Estado de S i t i o  como actualmente está,  t end r ía  - 
mos que p a r t i r  modificando l a  Const i tuc ión  P o l í t i c a ,  porque l a  Carta Fundamen- 

t a l  señala expresamente cuáles son los  regímenes de emergencia. Alude a l  Estado 

de Emergencia, a l  Estado de S i t i o  y d i c e  que cua lqu iera  o t r a  l e y  que se d i c t e  

fuera de los  casos aquí señalados, será i ncons t i t uc iona l .  Ninguna l e y  podrá 

d i c ta rse ,  d ice ,  para r e s t r i n g i r  l a s  garant ías cons t i t uc iona les ,  fuera de los  ca - 
sos aquí p rev i s tos .  Por l o  tan to ,  tendríamos que p a r t i r  modif icando \ a  Const i -  

t u c i ó n  para i r a l  Estado de Defensa In terna.  

E l  señor ABOGADO JAIME GUZMAN.- En resumen, ser ía  un Estado igua l  

a l  que Uds. planteap, pero l lamándolo "Estado de S i t i o  en grado de Defensa In-  

t e r i o r " .  Esa se r ía  l a  Única var ian te .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Al a r t í c u l o  6' del  

decreto se l e  da r ía  exactamente l a  concepción que Uds. t ienen de los d i f e r e n t e s  

grados de l  Estado de S i t i o :  Estado de S i t i o  en grado de Defensa Interna;  Estado 

de S i t i o  en grado de Seguridad I n t e r i o r ,  y Estado de S i t i o  dn grado de Conmoción 

simple; o sea, las  t r e s  gradaciones. Eso resuelve l a  f i g u r a  j u r í d i c a  de l o  que 

es e l  Estado de S i t i o .  

La ASESORA JURlDlCA DEL PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Y aprovechando l o  

ex i s ten te .  

E l  seiior ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Referente a l  grado 

de Defensa ln te rna  o Externa, yo no l o  cambia&?a, pues, t a l  vez, demostraríamos 

poca seriedad en r e l a c i ó n  con l a  pr imera etapa, a l  haber desca l i f i cado  un Esta- 

do de Guerra In terna.  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Yo tampoco l o  modi f i ca  - 
r í a ,  pues ahora se cambia e l  Estado de Guerra, y s i  l o  modificamos ahora, nos 

t r a e  o t r o  problema de c r í t i c a s  y dar ía  p i e  para d e c i r  que l a  Junta es tá  cont ra  



l a  ley ,  cont ra  l a  Const i tuc ión .  

Como d i ce  e l  decreto, e l  Estado de S i t i o  en grado de Defensa I n  - 
terna procederá en casos de conmoción i n t e r i o r  provocada por fuerzas rebeldes o 

sedic iosas que se encuentren organizadas o por  organizarse, sea en forma ab ie r -  

t a  o c landest ina .  

E l  ABOGADO señor JAIME GUZMAN.- Para e l  f u t u r o  quedaría todo a r r e  - 
glado y salvado ya con toda es ta  gradación. No se vo l ve r ra  a c i t a r  e l  decreto 

l e y  No  5 .  Estado de S i t i o  en grado de Defensa l n t e r i o r  t i e n e  esa gran venta ja :  

que hay un abanico y se puede usar en los  t r e s  grados sucesivamente: Estado de 

S i t i o  en grado de Defensa I n t e r i o r ,  Estado de S i t i o  en grado de Seguridad I n t e -  

r i o r  y Estado de S i t i o  en grado de Conmoción Interna.  Por l o  tan to ,  l a  próxima 

bajada puede ser  a Seguridad I n t e r i o r ,  y siguen operando l o s  t r i buna les  m i l i t a -  

res en tiempo de guerra. 

La ASESORA JURlDlCA DEL PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Con l a  penal idad 

rebajada en un grado. 

E l  señor ABOGADO JAIME GUZMAN.- Y todavía queda o t r o  grado, respec - 
t o  del  cual se ha r ía  o t r o  anuncio más, y l a  cosa segu i r ía  i gua l .  

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA FACH.- Unicamente que veo muy s u t i l  

l a  d i f e r e n c i a  e n t r e  dos cosas: e n t r e  e l  Estado de Guerra In terna y e l  Estado de 

Defensa I n t e r i o r .  

E l  señor ALM. MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Es que no hay un c a l i -  

f i c a t i v o  de Defensa I n t e r i o r .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Después modificaríamos e l  Código 

de J u s t i c i a  M i l i t a r  y ah í  aclararíamos l o  que es Defensa I n t e r i o r .  

E l  señor ASESOR JURlDlCO DE LA FACH.- A m i  j u i c i o ,  s i n  necesidad 

de mod i f i ca r  l a  Const i tuc ión ,  in terpre tando e l  a r t í c u l o  418, perfectamente se 

podría hab lar  de "Defensa I n t e r i o r " .  

E l  señor JAIME GUZMAN, ABOGAD0.- De eso estoy compleeamente seguro. 

EA ASESORA JURlDlCA DEL PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero es to  es más 

vendib le,  porque es más completo. 

E l  señor ABOGADO JAIME GUZMAN.- No hay duda de que, desde e l  punto 

de v i s t a  j u r í d i c o ,  e l  Estado de Guerra sa le  para afuera y no pasa nada. Nos bas - 
t a  e l  Estado de S i t i o  en grado de Defensa I n t e r i o r  para hacer l o  mismo que se 

qu ie ra  hacer con e l  Estado de Guerra. Lo que ocu r re  es que cuando e l  Estado de 

Guerra es Externo, t i e n e  importancia que se l lame Estado de Guerra. Y, además, 

para e l  caso Interno,  es un poco f u e r t e  haber v i v i d o  todo e l  año en un Estado 

que de repente se l e g i s l a  sobre é l  y no e x i s t e .  Ahora, es c i e r t o ,  como señala 

e l  S r .  General Leigh, que hasta que se d iga  "Estado de Guerra", y más abajo se 
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d ice :  "Se r i g e  por e l  a r t í c u l o  418". Esa guerra da para externa o in terna.  Es 

d e c i r ,  desde un punto de v i s t a  j u r í d i c o ,  es superf luo,  l o  mismo que e l  Estado 

de Asamblea, pero es para no cambiar l o  que ya se ha hecho. Lo que realmente 

va le  l a  pena de esta proyecto es l a  gradación del t r i p l e  Estado de S i t i o .  Eso 

es l o  e f i c a z .  Lo demás es, como quien d ice ,  para l a  presentación, e inc luso 

t i e n e  una venta ja:  que aparece que l o  que se ha decretado ahora no es l o  más g r a  

ve. En cambio, s i  dejáramos como e l  más grave e x i s t e n t e  e l  Estado de S i t i o  en 

grado de Defensa I n t e r i o r ,  s i  eso quedara como e l  sümuni de l o  grave, qparecería - 
mos todavía v iv iendo en es te  i ns tan te  en l a  s i t u a c i ó n  extrema. En cambio, ahora 

aparecerá que e l  país e n t r a  a v i v i r  en l a  s i t u a c i ó n  de defensa i n t e r i o r .  

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DEL PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Ese es 

e l  o b j e t o  de l a  gradación en e l  a r t í c u l o  lo, porque ahí  d i ce  cuáles son los  gra - 
dos. 

E l  señor ALM. MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Esa es l a  p a r t e  que yo 

objetaba un poco, e l  a r t í c u l o  lo, porque a l  habA&r en ese precepto de cuáles son 

los  regímenes de emergencia, d ice :  pr imero, Estado de Guerra Externa o Interna;  

segundo, Estado de Asamblea; después ba ja  a l  Estado de S i t i o .  O sea, que nosotros 

nos hemos sa l tado un grado de emergencia in terna,  Estado de Asamblea, para b a j a r  

a l  t e r c e r  grado que es e l  del  Estado de S i t i o  en grado de Defensa In terna.  De mo - 
do que también t i e n e  una presentación por ese lado. 

Ahora, l o  que s í  encuentro es que a l  hacer l as  descr ipc iones de ca- 

da uno de estos grados, d i ce  en e l  a r t í c u l o  20 "Se ent iende que hay Estado de Gue - 
r r a ,  e tc . ,  l as  s i tuac iones p r e v i s t a s  en e l  a r t í c u l o  418 del  Código de J u s t i c i a  M i  - 
l i t a r  y l a  d e f i n i d a  por  e l  decreto l e y  N o  5." 

La Sr ta .  ASESORA JURlDlCA DEL PRESEBENTE DE LA JUNTA.- Como es nor -  

ma i n t e r p r e t a t i v a ,  se incorpora a l  t ex to .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo no sé técn ica  

l e g i s l a t i v a ;  soy lego en l a  mater ia,  pero me da l a  impresión de que a l  aparecer 

ahí ,  estamasiendo consecuentes con l o  que d i j imos  hace un ano a t rás .  Eso es l o  

ún ico  que veo. 

La Srta.  ASESORA JURlDlCA DEL PRESIDENTE DE LA JUNTA.- La redacción 

i n i c i a l  fue  mía y yo p r e f e r í  o m i t i r l o .  Voy a ser  b ien  f ranca:  creo que l a  redac- 

c i ó n  de l  a r t í c u l o  1" de l  decreto l e y  5 no responde a ninguna técn ica  l e g i s l a t i v a  

c l a r a .  En rea l idad,  i nc luso  se l e  h i z o  l a  observación de que habla de "penal i - 
dad en tiempo de guerra" en c i rcunstanc ias  de que en ese momento no había una pe 

na l i dad  espec í f i ca  para e l  tiempo de guerra, que se fue creando con p o s t e r i o r i d a d  

y en e l  p rop io  decreto l e y  No 5. 

E l  señor JAIME'GUZMAN, ABOGADO.- En c i e r t o  modo, mejor o l v i d a r s e  s i  

no se neces i ta ,  porque se ent iende incorporado a e l l a ,  ya que es norma i n t e r p r e -  

t a t i v a ;  o sea, aunque no se mencione, se alude. 
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La Srta.  ASESORA JURlDlCA DEL PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Cuando se a l u  - 
de a l a  Const i tuc ión  P o l í t i c a ,  se a lude a todas l a s  aormas actualmente v igentes 

en l a  Const i tuc ión .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Es ta r ía  de acuerdo con 

e l  c r i t e r i o .  Veo que es igual  y que e l  o b j e t i v o  se cumple. 

E l  señor ABOGADO JAIME GUZMAN.- Hay una cosa sobre es to  que no va a 

tener inc idenc ia  aquí porque no modificamos l a  Const i tuc ión,  pero que esas maña- 

na me de jó  preocupado. Aprovecho de p l a n t e a r l o  a q u i  porque t i e n e  bastante i n c i -  

dencia en cua lqu ie r  proyecto que se es té  enviando, y es que en l a  Comisión de l a  

Const i tuc ión  se informó es ta  mañana que l a  Corte Suprem.1 acaba de d i c t a r  hace 

muy poco una sentencia d ic iendo que e l  decreto l e y  que contradiga l a  Const i tu  -- 
c i ó n  es i ncons t i t uc iona l  y, por  l o  tan to ,  acogió recurso de i n a p l i c a b i l i d a d ;  o 

sea, sost iene que para mod i f i ca r  l a  Const i tuc ión  hay que d e c i r l o  expresamente. 

Esto es muy grave, porque r e s u l t a  que expresamente, cuando se d i c t ó  e l  decreto 

l e y  128, que nos tocó redac ta r lo  a l l á  en l a  Comisión de l a  Const i tuc ión ,  yo pro-  

puse que se pus ¡era un i n c i s o  que d i j e r a  claramente que nunca procedería recurso ' 
de i n a p l i c a b i l i d a d  respecto de un decreto l ey ,  porque s i  e l  decreto l e y  con t rad i  - 
ce l a  Const i tuc ión,  se ent iende que l a  Junta ha hecho uso de l a  facu l tad  c o n s t i -  

tuyente y mod i f i có  l a  Carta Fundamental. En esa ocasión, de l a  Corte Suprema nos 

dujeron: "Saquen eso, porque eso es tan  obv io  que no vu le  l a  pena ponerlo. Ese 

va a ser  e l  considerando de l a  sentencia cuando rechacenms un recurso de inap l  i -  

cabi  1 idad". Y resul  t a  que ahora l es  mandan un recurso de inap l  i cab i  1 idad y l o  

han acogido, según informaron es ta  mañana. 

EA GrtgcnAGESORA JURlDlCA DEL SEROR PRESIDENTE DE LA JUNTA.- E l  

o r i gen  de eso es c la r í s imo .  Eso viene de l a  Cont ra lo r ía ,  donde, conversando so - 
bre un proyecto, yo d i j e :  " S i  e s t o  es i n c o n s t i t u c i o n a l ,  es tá  modif icando l a  Jun - 
ta,  que t i e n e  e l  Poder Const i tuyente en sus manos, l a  Cunst i tuc ión."  " S í "  --me 

d i j o  e l  Cont ra lo r - -  "pero que l o  d iga expresamente, poi-que s i  no yo no l o  acep- 

to". 

El S r .  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JW4TA.- Esto viene de l o  

s igu ien te :  que en un decreto --no recuerdo en cual fue-- nosotros cometimos e l  

e r r o r  de d e c i r  que "actuando como Poder Const i tuyente, se procedía a t a l  y t a l  

cosa". 

E l  señor JAIME GUZMAN, ABOGADO.- Fue en e l  decreto que a r r e g l ó  e l  

problema con l a  Anaconda. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Exacto. Ahí fue 

e l  e r r o r .  

E l  señor JAIME GUZMAN, ABOGADO.- Eso les  puede c rea r  m i l  p rob le  - 
mas, porque l e s  pueden empezar a d e c i r  que son inap l i cab les  o i ncons t i t uc iona les  

todos los  demás decretos leyes que modi f ican l a  Const i tuc ión  s i n  haber lo dicho; 
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i nc luso  e l  de l a  reg iona l i zac ión  que no l o  d i ce  en p a r t e  alguna por p e t i c i ó n  de 

l a  prop ia  gente, pues se negociaba e l  asunto del cobre y no se quería que se d i -  

j e r a  que se estaba modif icando l a  Const i tuc ión .  De modo que se r ía  indispensa - 
b l e  d i c t a r  un decreto l e y  a c l a r a t o r i o  especi f icando claramente es te  punto para 

e v i  t a  r todo problema para adelante y para a t  ras.  

E l  S r .  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La Con t ra lo r ía  t i e -  

ne toda l a  razón del  mundo, porque a l  haber lo hecho en una ocasión, se es tab le-  

c i ó  e l  precedente deqque cuando nosotros quisiéramos mod i f i ca r  l a  Const i tuc ión ,  

íbamos a d e c i r l o  que, como Poder Const i tuyente,  l o  hacíamos. 

La S r ta .  ASESORA JURlDlCA DEL SR.PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero l o  

d i j e r o n  eh e l  decreto l e y  N o  1 y nuestro Derecho siempre se había vanaglor iado 

de no ser  fo rma l i s ta ,  sa lvo  e l  Derecho Procesal que es tá  s u j e t o  a fórmulas. 

d E l  señor JAIME GUZMAN, ABOGAD0.- Es cosa de d i c t a r  un decreto ley  

muy breve, de cua t ro  l íneas,  a c l a r a t o r i o .  

E l  S r .  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero es necesar io hacer lo  

E l  S r .  PRESIDENTE DE LA JUNTA.- E l  decreto a que se h i z o  mención d i  - 
ce: "Declara que l a  Junta en e l  e j e r c i c i o  de su mis ión garant izara'  l a  plena e f i -  

cacia de l a s  a t r i buc iones  de l  Poder J u d i c i a l  y respetará l a  Const i tuc ión  y l a s  

leyes de l a  República en l a  medida en que l a  ac tua l  Coi ist tüeción de l  pa ís  l o  per  

m i  tal ' .  Y eso l o  aceptaron. - 
E l  S r .  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Hay que d i c t a r  r á p i -  

damente e l  decreto a c l a r a t o r i o .  

3 . -  Estudio de l  Presupuesto de l a  Defensa Nacional. 

--No se deja constancia de l o  t ra tado,  dado su ca rác te r  de e s t r i c t a  - 
mente secreto. 

--Se levanta l a  sesión siendo 

PEDRO EWlNG HOD 

AUGUSTO P I NOCHET WRTE 
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 

Secre tar io  de l a  Junta de Gobierno. 


